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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

De acordo com a Lei de Execução Penal (LEP), julgue os itens a
seguir, relativos aos diversos tipos de assistência ao preso, ao
internado e ao egresso.

51 No âmbito da assistência educacional, é garantido o acesso à
instrução escolar e à formação profissional ao preso, a quem é
facultado cursar o ensino fundamental ou realizar curso de
aperfeiçoamento profissionalizante.

52 A assistência ao preso e ao egresso é dever do Estado, que age
com o objetivo de prevenir o crime e preparar esses indivíduos
para o retorno à convivência familiar.

53 A assistência médica pode ser prestada ao preso no próprio
estabelecimento prisional ou, quando esse estabelecimento não
contar com equipamento ou outro recurso necessário, em outro
local, mediante autorização do juiz da execução penal para
deslocamento do preso. 

54 Ao serviço de assistência social cabe promover a recreação
no estabelecimento prisional e providenciar a obtenção de
documentos dos presos assim como os benefícios da
previdência social a que essas pessoas tiverem direito.

Francisco e Júlio foram condenados pela prática de crime.
Durante o cumprimento de sua pena, Francisco obteve livramento
condicional e está atualmente em período de prova. Júlio foi
liberado definitivamente e saiu do estabelecimento prisional há
dezoito meses.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes com
base no que dispõe a LEP.

55 Júlio é considerado egresso e pode contar com o serviço de
assistência social, que lhe deve prestar ajuda na obtenção
de trabalho.

56 Francisco é considerado egresso e, se houver necessidade,
poderá ser beneficiado com alojamento e alimentação em
estabelecimento adequado por até, no máximo, quatro meses.

À luz da LEP, julgue os próximos itens, referentes ao trabalho do
preso.

57 A legislação limita o trabalho feito pelo preso provisório
àquele que pode ser realizado no estabelecimento prisional em
que o indivíduo se encontre e na medida de suas aptidões e
capacidade.

58 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Joaquim foi condenado por
crime grave à pena de reclusão, em regime fechado, da qual já
cumpriu um sexto. No município em que está localizado o
estabelecimento prisional que abriga Joaquim, será iniciada
obra pública de revitalização da região central da cidade.
ASSERTIVA: Nessa situação, desde que preenchidos os
requisitos legais e adotadas as cautelas contra a fuga e em
favor da disciplina, Joaquim poderá ser autorizado pela direção
do estabelecimento prisional a trabalhar na obra.

59 As tarefas executadas pelo condenado como cumprimento
de pena de prestação de serviço à comunidade não são
remuneradas.

60 O preso provisório ou condenado a pena privativa de liberdade
é obrigado a trabalhar e, pelo trabalho realizado, deve ser
remunerado com valor que não pode ser inferior a um salário
mínimo.

Lúcia cumpre pena no regime aberto e Ana, no regime
fechado, após condenação por prática de crime. Ambas trabalham
e cursam o ensino médio.

Considerando essa situação hipotética e o que dispõe a LEP acerca
do instituto da remição, julgue os itens seguintes.

61 Na hipótese de Ana sofrer um acidente e ficar temporariamente
impossibilitada de continuar suas atividades, a contagem do
tempo para fins de remição ficará suspensa até que ela possa
retornar ao trabalho e estudo, sem prejuízo dos dias já remidos.

62 Lúcia poderá remir sua pena com suas atividades, mas, para
isso, será necessário que opte pela remição com base nos dias
de trabalho ou nos dias de estudo, já que a LEP proíbe a
cumulação das possibilidades de remição.

63 Ana tem direito à remição de um dia de sua pena para cada
doze horas de frequência escolar e, se concluir o ensino médio
com certificação por órgão competente do sistema de educação
enquanto estiver cumprindo pena, será beneficiada com a
adição de um terço ao tempo remido em função das horas de
estudo.

Com base nas disposições da Política Nacional de Atenção Integral
à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional,
julgue os itens que se seguem.

64 A adaptação das unidades prisionais para atender às pessoas
presas com deficiência, idosas e com doenças crônicas é de
competência dos municípios e do Distrito Federal, que devem
fazê-lo por intermédio da respectiva secretaria. 

65 É de competência da União, por intermédio do Ministério da
Justiça, acompanhar a aplicação das normas sanitárias
nacionais e internacionais, com o objetivo de garantir as
condições de habitabilidade, higiene e humanização das
ambiências prisionais.

66 As pessoas privadas de liberdade podem trabalhar nos serviços
de saúde implantados dentro das unidades prisionais, situação
em que deve ser proposta ao juízo da execução penal a
concessão do benefício da remição de pena.

Acerca do Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema
Prisional (PEESP), julgue os itens a seguir.

67 De acordo com o decreto que instituiu o PEESP, a finalidade
desse plano é aumentar e qualificar a oferta de educação nos
estabelecimentos penais, observadas tanto as diretrizes do
próprio PEESP quanto aquelas definidas pelo Conselho
Nacional de Educação e pelo Conselho Nacional de Política
Criminal e Penitenciária.

68 Um dos objetivos do PEESP é oferecer condições para que os
egressos do sistema prisional deem continuidade aos seus
estudos.

69 Compete ao Ministério da Justiça coordenar o PEESP e
ao Ministério da Educação executá-lo. Em ambos os casos,
a competência é exclusiva.

70 O PEESP será executado pela União em colaboração com os
estados e o Distrito Federal; estes, por sua vez, serão
vinculados ao referido plano por meio de adesão voluntária.

71 As despesas do PEESP correrão por conta de dotações
orçamentárias dos Ministérios da Educação e da Justiça,
consignadas a cada dois anos, além de fontes de recursos
advindas dos municípios.
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No que se refere aos direitos à educação e à saúde nos

estabelecimentos penais, julgue os itens que se seguem.

72 É garantido às mulheres presas o direito a consulta

ginecológica, com periodicidade determinada pelo Sistema

Único de Saúde (SUS).

73 O cartão nacional de saúde deve ser emitido para todas as

pessoas privadas de liberdade que não o possuam,

independentemente do regime prisional a que estejam

submetidas.

74 É vedada aos indivíduos presos ou internados a atuação como

monitores de processo educativo.

75 No momento do ingresso em qualquer unidade prisional,

o preso deve ter sua condição geral de saúde avaliada e,

nessa ocasião, o profissional responsável pela referida

avaliação deverá abrir um prontuário clínico.

Julgue os próximos itens, referentes à assistência religiosa nos

estabelecimentos prisionais.

76 É vedado às organizações religiosas doarem itens a pessoas

presas.

77 No sistema prisional, a assistência religiosa não deve ser usada

na avaliação disciplinar do preso ou do internado. 

78 Durante as atividades religiosas desenvolvidas no interior do

estabelecimento prisional, é vedado o uso de símbolos e

objetos religiosos, mesmo que estes não ofereçam risco à

segurança, devido ao caráter essencialmente laico das

instituições do sistema prisional brasileiro.

79 Caso os estabelecimentos prisionais não disponham de locais

adequados para a prática religiosa, essas atividades poderão ser

desenvolvidas, em horários específicos, no pátio ou nas celas

dos estabelecimentos. 

80 Representantes religiosos em visita a estabelecimento

prisional devem ser submetidos a revista íntima em caso

de fundada suspeita.

Espaço livre


